Violéncia contra as Mulheres e Violéncia de Género:

Notas sobre Estudos Feministas no Brasil®

Cecilia MacDowell Santos

Wania Pasinato Izumino?
Introducéo

O objetivo deste artigo é fazer uma revisdo critica das principais referéncias teéricas das
Ciéncias Sociais na area de violéncia contra as mulheres no Brasil. Procuramos, sobretudo,
analisar como 0s conceitos de violéncia contra as mulheres e violéncia de género sao
formulados e utilizados nos estudos feministas sobre o tema nos ultimos vinte e cinco anos.

A literatura sobre violéncia contra as mulheres tem suas origens no inicio dos anos 80,
constituindo uma das principais areas tematicas dos estudos feministas no Brasil. Esses estudos
sdo fruto das mudancgas sociais e politicas no pais, acompanhando o desenvolvimento do
movimento de mulheres e o processo de redemocratizagdo. Nessa época, um dos principais
objetivos do movimento é dar visibilidade a violéncia contra as mulheres e combaté-la mediante
intervencgdes sociais, psicolégicas e juridicas.3 Uma de suas conquistas mais importantes sdo as
delegacias da mulher, as quais ainda hoje se constituem na principal politica publica de combate
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a violéncia contra as mulheres e a impunidade.
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Os primeiros estudos sobre o tema tém por objeto as denuncias de violéncia contra as
mulheres nos distritos policiais e as praticas feministas ndo-governamentais de atendimento as
mulheres em situacdo de violéncia. Em meados dos anos 80, com o surgimento das delegacias
da mulher, passam a privilegiar as a¢bes do Estado nas esferas da seguranca publica e da
Justica. Empiricamente, pode-se afirmar que a tarefa primordial dessas pesquisas consiste em
“[c]lonhecer quais eram os crimes mais denunciados, quem eram as mulheres que sofriam a
violéncia e quem eram seus agressort—:ts”.5 Esses estudos compartilham também as referéncias
tedricas adotadas para compreender e definir o fenbmeno social da violéncia contra as mulheres
e a posicdo das mulheres em relagdo a violéncia.

Entre os trabalhos que vieram a se constituir como referéncias a esses estudos,
identificamos trés correntes tedricas: a primeira, que denominamos de dominagdo masculina,
define violéncia contra as mulheres como expressdo de dominagdo da mulher pelo homem,
resultando na anulagdo da autonomia da mulher, concebida tanto como “vitima” quanto
“cimplice” da dominagcdo masculina; a segunda corrente, que chamamos de dominacao
patriarcal, é influenciada pela perspectiva feminista e marxista, compreendendo violéncia como
expressdo do patriarcado, em que a mulher é vista como sujeito social autbnomo, porém
historicamente vitimada pelo controle social masculino; a terceira corrente, que nomeamos de
relacional, relativiza as nog¢des de dominagcdo masculina e vitimizagdo feminina, concebendo
violéncia como uma forma de comunica¢do e um jogo do qual a mulher ndo é “vitima” sendo
“camplice”.

A idéia de vitimizacdo é pouco problematizada pelos trabalhos iniciais dos anos 80 que
objetivam tornar visivel as denuncias de violéncia através da identificacdo do perfil das queixas,
das vitimas e dos agressores. Ja nos anos 90, incentivados pela observacdo empirica e pelas
discussdes tedricas que introduzem a categoria género nos estudos feministas no Brasil, novos
estudos sobre violéncia contra as mulheres retomam e aprofundam o debate sobre vitimizagao.
A maior parte dos trabalhos tém ainda por objeto as delegacias da mulher. Contudo, ndo se
limitam a mapear dendncias e atores envolvidos em situacdo de violéncia. Verificando que as
taxas de impunidade ndo chegam a ser alteradas e a criminalizagdo ndo é necessariamente
almejada pelas vitimas e pelos agentes do Estado, as pesquisas passam a analisar a dinamica
da queixa nos sistemas policial e judicial. O problema da vitimizacdo ganha destaque devido a

freqUente retirada da queixa por parte da vitima e ao tipo de intervencao, nao necessariamente

Perspectives, val. 23, n. 1, 1996, p. 131-148; Santos, CeciliaMacDowell. Women’s Police Sations:
Gender, Violence, and Justice in Sdo Paulo, Brazil. New Y ork, Palgrave MacMillan/St. Martin’s Press, no
prelo (a ser publicado em 2004); Conselho Nacional dos Direitos da Mulher. Pesquisa Nacional sobre as
Condic¢des de Funcionamento das Delegacias Especializadas no Atendimento as Mulheres: Relatério
Final. Brasilia, Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, 2001 (www.mj.gov.br/cndm/pesquisa).

® |zumino, Wania Pasinato. “ Del egacias de Defesa da Mul her e Juizados Especiais Criminais:
Contribuicbes para a Consolidacéo de uma Cidadania de Género”. Revista Brasileira de Ciéncias
Criminais, Ano 10, n. 40, 2002, p. 283.



criminal, que solicita aos agentes do Estado. Diante dessa realidade, o conceito de género,
entendido como construgdo social do masculino e do feminino e como categoria de andlise das
relagbes entre homens e mulheres, passa a ser utilizado para se compreender as complexidades
da queixa. O uso da categoria género introduz nos estudos sobre violéncia contra as mulheres
uma nova terminologia para se discutir tal fenémeno social, qual seja, a expresséo “violéncia de
género”. Mas a nocdo de patriarcado ndo é completamente abandonada, o que gera uma
imprecisdo conceitual. Finalmente, neste periodo, novos estudos sobre violéncia contra as
mulheres passam a enfatizar o exercicio da cidadania das mulheres e as possibilidades de
acesso a Justica. Mas ainda ndo superam as dificuldades teéricas relativas a conceituacao de
violéncia contra as mulheres e violéncia de género, bem como as dificuldades praticas na busca

de solugbes para esse problema.
Dominacdo, patriarcado e violéncia contra as mulheres

A primeira corrente teérica que identificamos como uma das principais referéncias
orientando as analises sobre violéncia contra as mulheres nos anos 80 corresponde ao famoso
artigo de Marilena Chauli, intitulado “Participando do Debate sobre Mulher e Violéncia”.® Nesse
trabalho, Chaui concebe violéncia contra as mulheres como resultado de uma ideologia de
dominacdo masculina que é produzida e reproduzida tanto por homens como por mulheres. A
autora define violéncia como uma acdo que transforma diferencas em desigualdades
hierdrquicas com o fim de dominar, explorar e oprimir. A ac¢éo violenta trata o ser dominado
como “objeto” e ndo como “sujeito”, o qual é silenciado e se torna dependente e passivo. Nesse
sentido, o ser dominado perde sua autonomia, ou seja, sua liberdade, entendida como
“capacidade de autodeterminacgdo para pensar, querer, sentir e agir”. !

Seguindo essa concepgdo, violéncia contra as mulheres resulta, segundo Chaui, de uma
ideologia que define a condicdo “feminina” como inferior & condi¢gdo “masculina”. As diferengas
entre o feminino e o masculino séo transformadas em desigualdades hierarquicas através de
discursos masculinos sobre a mulher, os quais incidem especificamente sobre o corpo da
mulher. Explica a autora que, “[aJo considera-los discursos masculinos, 0 que queremos
simplesmente notar é que se trata de um discurso que ndo s6 fala de “fora” sobre as mulheres,
mas sobretudo que se trata de uma fala cuja condicdo de possibilidade é o siléncio das
mulheres”.® Tais discursos masculinos ndo se contrapdem a discursos “femininos”, ja que sao

produzidos e proferidos tanto por homens quanto por mulheres. O discurso masculino sobre o

® Chaui, Marilena. “Participando do Debate sobre Mulher e Violéncia’. In: Franchetto, Bruna, Cavalcanti,
MariaLauraV. C. e Heilborn, Maria Luiza (org.). Perspectivas Antropol dgicas da Mulher 4, Sdo Paulo,
Zahar Editores, 1985.
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8 Op. cit., p. 43.



corpo feminino define a feminilidade a partir da capacidade da mulher reproduzir. Naturaliza,
assim, a condicdo “feminina” que se expressa na maternidade, base para a diferenciagcédo social
entre os papéis femininos e masculinos, papéis esses que se convertem em desigualdades
hierarquicas entre homens e mulheres. Como expressa Chaui, “[d]efinida como esposa, mée e
filha (ao contrario dos homens para os quais ser marido, pai e filho é algo que acontece apenas),
[as mulheres] sdo definidas como seres para 0S outros € ndo como seres com 0sS outros”.’
Assim, ao contrario do sujeito masculino, o sujeito feminino é um ser “dependente”, destituido de
liberdade para pensar, querer, sentir e agir autonomamente.

Isso ndo significa que as mulheres ndo possam cometer violéncia. A hipétese com a qual
trabalha Chaui é a de que “as mulheres, tendo sido convertidas heteronomamente em suijeitos,
fardo de sua “subjetividade” um instrumento de violéncia sobre outras mulheres”. 10 Argumenta a
autora que as mulheres sdo “cumplices” da violéncia que recebem e que praticam, mas sua
cumplicidade nao se baseia em uma escolha ou vontade, jA que a subjetividade feminina é
destituida de autonomia. As mulheres sao “cUmplices” da violéncia e contribuem para a
reproducdo de sua “dependéncia” porque sdo “instrumentos” da dominagdo masculina. 1

A perspectiva feminista e marxista do patriarcado, introduzida no Brasil pela sociéloga
Heleieth Saffioti, € a segunda corrente tedrica que orienta os trabalhos sobre violéncia contra as
mulheres.*? Diferentemente da abordagem da dominacédo adotada por Chaui, essa perspectiva
vincula a dominagcdo masculina aos sistemas capitalista e racista. Nas palavras de Saffioti, “o
patriarcado ndo se resume a um sistema de dominac¢do, modelado pela ideologia machista. Mais
do que isto, ele é também um sistema de exploracdo. Enquanto a dominacédo pode, para efeitos
de andlise, ser situada essencialmente nos campos politico e ideolégico, a exploracdo diz
respeito diretamente ao terreno econdmico”.'®* Conforme salienta a autora, o principal
beneficiado do patriarcado-capitalismo-racismo € o homem rico, branco e adulto.™ A ideologia
machista, na qual se sustenta esse sistema, socializa 0 homem para dominar a mulher e esta
para se submeter ao “poder do macho”. A violéncia contra as mulheres resulta da socializa¢do
machista. “Dada sua formagédo de macho, o homem julga-se no direito de espancar sua mulher.
Esta, educada que foi para submeter-se aos desejos masculinos, toma este “destino” como
natural”.*> Ao contrario de Chaui, Saffioti rejeita a idéia de que as mulheres sejam “cumplices” da
violéncia. Por outro lado, embora concebendo-as como “vitimas”, a autora as define como

“sujeito” dentro de uma relacéo desigual de poder com os homens. Para Saffioti, as mulheres se

% Op. cit., p. 47.

191d. ibid.

1 op. cit., p. 47-48.

12 Entre os primeiros trabal hos da autora que ilustram tal abordagem, ver Saffioti, Heleieth I. B. A Mul her
na Sociedade de Classes: Mito e Realidade. Petrdpolis, Editora Vozes, 1976. Ver também Saffioti, Heleieth
I. B. O Poder do Macho. S&o Paulo, Moderna, 1987.

13 Soffioti, Heleieth I. B. O Poder do Macho, op. cit., p. 50.

14 Ver Saffioti, op. cit., p. 67.



submetem a violéncia ndo porque “consintam”: elas sdo forcadas a “ceder” porque ndo tém
poder suficiente para consentir. °

As pesquisas sobre violéncia contra as mulheres na década de 80 utilizam o conceito de
violéncia de Chaui, mas nao incorporam sua reflexdo sobre a “cumplicidade” das mulheres na
producao e reproducdo da violéncia. Na trilha de Saffioti, concebem violéncia contra as mulheres
como expressdo do patriarcado e acabam assumindo, com ou sem ressalvas, uma posi¢cao
vitimista em relagdo a mulher. Verificamos que, embora esses trabalhos desenvolvam conceitos
sobre violéncia contra as mulheres, pecam por uma imprecisdo terminoldgica, ndo fazendo nitida
distincdo entre os termos ‘“violéncia contra as mulheres”, “violéncia doméstica” e “violéncia
familiar”, os quais acabam sendo utilizados como sinénimos.

Em trabalho pioneiro sobre dendncias de violéncia doméstica registradas em distritos
policiais na cidade de Sao Paulo em 1981, Maria Amélia Azevedo parte da concepcdo de
violéncia de Marilena Chaui para analisar o perfil s6cio-econdmico das vitimas e dos agressores,
bem como o contexto social das ocorréncias.”” Na mesma linha de Chaui, Azevedo concebe
violéncia como expressao de “[r]ela¢des sociais hierarquicas de dominancia e subalternidade”. 18
Vale-se, porém, da perspectiva feminista e marxista sobre o patriarcado, defendida por Saffioti,
para desenvolver seu conceito de violéncia contra a mulher enquanto ‘violéncia fisica, praticada
contra ela por marido ou companheiro e, nessa medida, violéncia familiar”. !9 Conforme a autora,
tal violéncia decorre de dois conjuntos de fatores. O primeiro refere-se ao que Azevedo
denomina de “fatores condicionantes”, os quais sdo associados as “contradi¢cdes da sociedade
patriarcal capitalista”. Tais fatores compreendem, por exemplo, a estrutura soécio-econfmica, a
discriminacdo contra a mulher, a ideologia machista e a educacéo diferenciada. O segundo diz
respeito a “fatores precipitantes” da violéncia, os quais, segundo a autora, sdo gerados por
situacOes do cotidiano familiar, como, por exemplo, o uso de alcool e drogas.20

Outra pesquisa importante no mesmo periodo, realizada pela Fundacao SEADE, examina
dendncias de violéncia registradas na primeira Delegacia de Defesa da Mulher (DDM) do Estado
de S&o Paulo durante seus quatro primeiros meses de funcionamento, entre agosto e dezembro
de 1985.%' Essa pesquisa utiliza o conceito de violéncia contra a mulher de Azevedo, fazendo,

porém, uma ressalva com relagdo a condicdo de vitima da mulher. Embora considerando a

15 Saffioti, op. cit., p. 79.

16 ver Saffioti, Heleieth |. B. Género, Patriarcado, Violéncia. Sao Paulo, Editora Fundag&o Perseu
Abramo, 2004, p. 79-80.

7 Azevedo, Maria Amélia. Mulheres Espancadas: A Violéncia Denunciada. Sao Paulo, Cortez Editora,
1985.

18 Op. cit., p. 73.

19 0p. cit., p. 74.

20 |d. ibid.

21 Ver Fundagdo SEADE e Conselho Estadual da Condig&o Feminina. Um Retrato da Violéncia contra a
Mulher (2038 Boletins de Ocorréncia). Sao Paulo, SEADE/Conselho Estadual da Condi¢&o Feminina,
1987.



mulher como essencialmente vitima de violéncia doméstica, as autoras alertam que esta
abordagem deve ser vista com cautela, porque alguns dados indicam a mulher como agressora.

Entretanto, vale notar que esse trabalho ndo aprofunda o debate sobre vitimizagao.
Relativizando dominac&o-vitimizacéo

A terceira corrente tedrica dos estudos sobre violéncia contra as mulheres relativiza a
perspectiva dominacao-vitimizagcdo. O principal trabalho que exemplifica essa corrente é de
Maria Filomena Gregori, publicado no inicio dos anos 90 sob o titulo Cenas e Queixas.22 Com
base em sua experiéncia como observadora e participante do SOS-Mulher de Sdo Paulo entre
fevereiro de 1982 e julho de 1983, a autora analisa as contradicdes entre as praticas e o0s
discursos feministas na area de violéncia conjugal e as praticas das mulheres que sofrem
violéncia. 2 Segundo Gregori, o discurso feminista do SOS-Mulher concebe a mulher como
vitima da dominacdo masculina que promove a violéncia conjugal. A libertacdo da mulher
depende de sua conscientizagdo enquanto sujeito autbnomo e independente do homem, o que
sera alcancado através das préaticas de conscientizagdo feminista. Gregori observa que, em
oposicdo a essa perspectiva, as mulheres atendidas pelo SOS-Mulher ndo buscam
necessariamente a separacdo de seus parceiros. A partir de entrevistas com as mesmas, a
autora argumenta que elas ndo sdo simplesmente “dominadas” pelos homens ou meras “vitimas”
da violéncia conjugal.

Baseando-se nessa observacdo, Gregori rejeita a abordagem sobre violéncia contra as
mulheres adotada nas pesquisas que tém por objeto denlncias feitas pelas mulheres em
situacdo de violéncia. Critica, por exemplo, a abordagem de Maria Amélia Azevedo,
considerando-a problematica por pressupor papéis de género de maneira dualista e fixa.?* Na
perspectiva de Azevedo, os homens sdo pré-concebidos como algozes e as mulheres como
vitimas. Embora a dualidade vitima-algoz facilite a dentncia da violéncia, Gregori aponta para 0s
limites da visdo juridica dessa dualidade. “Existe alguma coisa que recorta a questdo da

violéncia contra as mulheres que nédo esta sendo considerada quando ela é lida apenas como

22 Gregori, Maria Filomena. Cenas e Queixas: Um Estudo sobre Mulheres, Relacdes Violentas e a Pratica
Feminista. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1993.

23 0 SOS-Mulher de Sao Paulo foi fundado em 1980 e teve duracgo de trés anos. Na mesma época, outros
SOS-Mulher também foram criados em outras cidades do Brasil, poucos funcionando até o presente, como
0 de Campinas. Para maiores detal hes sobre os SOS-Mulher no Brasil, ver, além de Gregori, Pontes,
Heloisa Do Palco aos Bastidores: O SOS-Mulher e as Praticas Feministas Contemporaneas Tese de
Mestrado, Departamento de Antropologia, Universidade Estadual de Campinas-UNICAMP, Campinas,
1986; Grossi, Miriam. Discours sur les Femmes Battues: Représentations de la Violence sur les Femmes au
Rio Grande do Sul. Tese de Doutorado, Universidade de Paris V. Paris, 1998; Taube, Maria José.
“Quebrando Siléncios, Construindo Mudangas: O SOS/A¢&o Mulher”. In: Corréa, Mariza (org.). Género &
Cidadania. Sao Paulo: PAGU/NUcleo de Estudos de Género, UNICAMP, 2002, p 167-201.

24 Gregori rejeitatambém outros escritos feministas sobre violéncia doméstica que generalizam os
relacionamentos de viol éncia.
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acdo criminosa e que exige punicdo (a leitura reafirma a dualidade agressor versus vitima)”.

Segundo Gregori, é preciso considerar que “0s relacionamentos conjugais sdo de parceria e que
a violéncia pode ser também uma forma de comunicacao, ainda que perversa, entre parceiros”. 26

Gregori rejeita, também, a abordagem de Marilena Chaui sobre violéncia como expressdo
de dominacéo e a dicotomia analitica autonomia-heteronomia. Nesse sentido, Gregori ndo pensa
a violéncia como relacdo de poder. A autora entende que a perspectiva da dominacdo nao
oferece uma alternativa para a vitimizacdo da mulher. Procura, entdo, analisar o fenbmeno da
violéncia conjugal como uma forma de comunicacdo em que homens e mulheres conferem
significado as suas praticas. A violéncia conjugal trata-se mais de um jogo relacional do que de
uma luta de poder. Ao contrario de Chaui, Gregori considera que a mulher tem autonomia e
participa ativamente na relagdo violenta. A mulher ndo é, portanto, “vitima” da dominagédo
masculina. No entanto, a exemplo de Chaui, concebe a mulher como “cumplice” da reproducao
dos papéis de género que alimentam a violéncia. S6 que tal cumplicidade ndo é explicada por
Gregori como mero instrumento de dominacgéo. Para a autora, a mulher é protagonista nas cenas
de violéncia conjugal e se representa como “vitima” e ‘ndo-sujeito” quando denuncia, através de
queixas, tais cenas. Nestas queixas, a mulher reforca a reproducéo dos papéis de género. Ela
coopera na sua producdo como ‘hdo-sujeito” e se coloca em uma posicdo de vitima, porque
assim obtém protecdo e prazer. Mas Gregori reconhece que o medo da violéncia também
alimenta a cumplicidade da mulher. Salienta que “é o corpo da mulher que sofre maiores danos,
€ nela que o medo se instala. E, paradoxalmente, é ela que vai se aprisionando ao criar sua
prépria vitimiza(;z?lo“.27 Gregori ndo pretende, assim, “culpar’ a mulher de sua participacdo na
producédo de sua vitimizacdo. O que lhe interessa € “entender os contextos nos quais a violéncia
ocorre e o significado que assume”.?®

Ao relativizar o binbmio dominagdo-vitimizacdo, Gregori inaugura um dos debates mais
importantes que acompanha os estudos feministas sobre violéncia contra as mulheres no Brasil
desde o inicio dos anos 90. No primeiro momento, o movimento de mulheres reage contra essa
relativizacdo, mas algumas organizagdes feministas que prestam atendimento a mulheres nas
areas de violéncia e saude, como, por exemplo, a Casa Eliane de Grammont e o Coletivo
Feminista Sexualidade e Saude em Sao Paulo, passam a discutir a “cumplicidade” da mulher na
relacdo de violéncia conjugal e comecam a usar a expressdo “mulheres em situacdo de
violéncia” ao invés de “mulheres vitimas de violéncia”. %
Os trabalhos académicos também aprofundam a discussdo desse problema,

posicionando-se ora a favor ora contra a argumentacéo de Gregori. Em relatério sobre violéncia

%5 Gregori, op. cit., p. 183.
26 Op. cit., p. 134.

27 Op. cit., p. 184.

%8 1d. ibid.

29 Ver Santos, op. cit.



contra as mulheres, preparado para o governo brasileiro levar a IV Conferéncia Mundial da
Mulher organizada pelas Na¢des Unidas em Beijing em 1995, a antropdloga Miriam Grossi utiliza
a perspectiva de Gregori sobre “cumplicidade".30 Esse relatério provoca criticas por parte de
algumas feministas do movimento de mulheres e da academia. 3

A nosso ver, Gregori traz uma importante contribuicdo aos estudos sobre violéncia contra
as mulheres. E necessario relativizar o modelo de dominagdo masculina e vitimizagdo feminina
para que se investigue o contexto no qual ocorre a violéncia. As pesquisas sobre o tema vém
demonstrando que a mulher ndo é mera vitima, no sentido de que, ao denunciar a violéncia
conjugal, ela tanto resiste quanto perpetua os papéis sociais que muitas vezes a colocam em
posicdo de vitima. O discurso vitimista ndo s6 limita a analise da dinamica desse tipo de
violéncia como também né&o oferece uma alternativa para a mulher. Concordamos que a mulher
também possa ser cumplice de sua prépria vitimizagdo, mas fazemos algumas ressalvas a
analise de Gregori.

A primeira ressalva se refere a sua perspectiva tedrica. Na mesma linha de Heleieth
Saffioti, entendemos que ndo se pode compreender o fendmeno da violéncia como algo que
acontece fora de uma relacdo de poder. Por afastar de sua analise qualquer referéncia ao poder,
Gregori assume uma igualdade social entre os parceiros. 3

A segunda ressalva diz respeito a forma como Gregori analisa seus dados. Apesar de
pretender “entender 0s contextos nos quais a violéncia ocorre e o significado que assume”,
Gregori ndo examina de fato esses contextos. Na primeira parte de seu livro, Cenas e Queixas, a
autora avalia a préatica da organizagdo n&o-governamental feminista SOS-Mulher. Na segunda
parte, vale-se de entrevistas realizadas com as mulheres atendidas pelo SOS-Mulher para
analisar as cenas e as queixas de violéncia conjugal que afeta essas mulheres. Mas essa
analise ndo situa as cenas em seu contexto social mais amplo e ndo discute as queixas no
contexto institucional do atendimento que é prestado pelas feministas. A autora desconsidera a
influéncia que esses dois contextos possam exercer na producdo das queixas.

Além disso, Gregori generaliza o significado das queixas. O sentido das queixas varia
dependendo do contexto em que s&o produzidas e da histéria de vida das mulheres. A queixa

pode ser interpretada ndo apenas como uma “producdo da vitimizacdo”. As pesquisas realizadas

30 para uma versdo aproximada desse relatério, ver Grossi, Miriam. “Novas/Velhas Violéncias contraa
Mulher no Brasil”. Estudos Feministas vol. 2 (NUmero Especial), 1994, p. 473-483. A autora aborda mais
extensamente o debate sobre vitimizagdo ver suscumplicidade em Grossi, Miriam Pillar. “Vitimas ou
Cumplices? Dos Diferentes Caminhos da Produgéo Académica sobre Violéncia contraa Mulher no Brasil”.
Paper apresentado ao XV Encontro Anual da ANPOCS, Caxambu, MG, 1991.

31 Ver Conselho Estadual da Condig&o Feminina de S&o Paulo. Documentos Férum 2: Seminério Nacional
Violéncia contra a Mulher (Sintese). S&o Paulo, Governo do Estado de S&o Paulo, 1994.

32 ver Saffioti, Heleieth I. B. “Violéncia de Género no Brasil Atual”, Estudos Feministas, vol. 2 (N(mero
Especial), 1994, p. 443-461; Saffioti, Heleieth I. B. “ Contribuic¢des Feministas para o Estudo da Violéncia
de Género”, texto ndo publicado (mimeo), sem data.



a partir do registro de violéncia conjugal nas delegacias da mulher e no Judiciario mostram que a
producéo da queixa adquire diferentes significados para as queixosas.

O trabalho de Elaine Reis Brandao, por exemplo, vai além da dicotomia vitimizagdo-
cumplicidade ao analisar precisamente 0s contextos das queixas que sdo registradas numa
delegacia da mulher do Rio de Janeiro no ano de 1995.% A autora busca compreender 0 uso
reiterado da “suspensdo” da queixa tanto a partir do contexto sociocultural em que vivem as
queixosas quanto do ponto de vista do atendimento policial. Para as mulheres, a suspenséo da
queixa € um instrumento de negociagdo com O parceiro, com vistas a manutencao,
transformacado ou dissolucdo da relagdo conjugal. Na 6tica institucional, a suspensao da queixa
reforca uma vis@o policial de que violéncia contra as mulheres ndo é crime. Embora a queixa
possa concretizar a dualidade vitima-algoz, na andlise de Branddo o pedido de suspensao
mostra que a mulher confere um significado distinto da vitimizacdo através da manipulacao da
gueixa. Com base em entrevistas e em sua observagdo da relacdo vitima-policial, a autora
conclui que a instituicdo policial participa indiretamente da negociacdo dos acordos conjugais
que ocorrem no ambiente familiar.>

Outra interpretacdo sobre o significado das queixas pode ser encontrada no estudo de
Wania Pasinato Izumino a respeito de processos judiciais na cidade de Sdo Paulo em casos de
lesdo corporal praticada por homens contra mulheres em relacdes conjugais.35 Em Justica e
Violéncia contra a Mulher, a autora realiza uma leitura comparativa das histérias narradas pelas
partes e refuta a idéia de vitimiza¢@o feminina. Contudo, ao contrario de Gregori, ndo trata da
violéncia como uma mera forma de comunicacdo. A partir de uma perspectiva de género como
relacdo de poder, Izumino propde uma analise do papel das mulheres na conducdo das queixas
e dos processos penais. Observa que ha diferencas significativas entre os depoimentos
prestados pelas mulheres nas diferentes fases de muitos processos e analisa a forma como

essas diferencas influem nas decisdes judiciais.

33 Ver Branddo, Elaine Reis. “Violéncia Conjugal e o Recurso Feminino & Policia.” In: Bruschini, Crisitna e
Hollanda, Heloisa Buarque de. Horizontes Plurais: Novos Estudos de Género no Brasil. So Paulo,
Fundacdo Carlos Chagas, Editora 34, 1998, p. 53-84.

34 Sobre outros estudos que analisam as queixas na perspectiva de mediagdo e negociacso, ver Muniz,
Jacqueline. “Os Direitos dos Outros e os Outros Direitos: Um Estudo sobre a Negociacdo de Conflitos nas
DEAMS/RJ'. In: Soares, Luiz Eduardo. Violéncia e Politica no Rio de Janeiro . Rio de Janeiro,

I SER/Relume Dumard, 1996, p. 125-163; Soares, Luiz Eduardo, Soares, Barbara Musumeci e Carneiro,
Leandro Piquet. “ViolénciacontraaMulher; As DEAMs e os Pactos Domésticos’. In Soares, op. cit., p.
65-105.

35 |zumino, Wania Pasinato. Justica e Violéncia contra a Mulher: O Papel do Sistema Judiciario na
Solugéo dos Conflitos de Género. S&o Paulo, Annablume/FAPESP, 1998. Devemos lembrar que Izumino
segue a mesma linha de investigagdo de dois importantes trabal hos pioneiros no Brasil, os quais tém por
objeto processos penais e arepresentagdo dos papéis femininos e masculinos nos discursos dos atores
juridicos: Corréa, Marisa. Morte em Familia: Representac&o Juridica de Papéis Sociais. S&o Paulo, Graal,
1983; e Ardaillon, Daniele e Debert, Guita G. Quando a Vitima E Mulher: Analise de Julgamentos de
Crimes de Estupro, Espancamento e Homicidio. Brasilia, Conselho Nacional dos Direitos da
Mulher/Ministério da Justica, 1987.



Entre os casos que resultam em absolvicdo, a principal caracteristica observada é a
mudanca do relato apresentado pela mulher no decorrer do processo. Enquanto na fase policial
o relato é dramatico e indicador do desejo de punicdo do agressor, na fase judicial a mulher
demonstra que ja ndo hd mais o desejo de que 0 agressor seja punido. Nesta nova versdo dos
fatos, a mulher narra que as agressdes foram superadas e que o casal estd vivendo em
harmonia. Com base nos dados da pesquisa (processos penais), ndo se deve concluir que a
violéncia conjugal tenha de fato sido interrompida. Mas verifica-se a mudanca no interesse da
mulher. Embora Izumino mencione que fatores extra-judiciais (por exemplo, atributos
socioculturais associados aos papéis masculinos e femininos) possam concorrer para essa
mudanca, os dados ndo lhe permitem explicar por que ela ocorre. Na analise da autora, como as
mulheres ndo tém poder para interromper o processo, elas desenvolvem diferentes estratégias
perante a Justi¢ca, utilizando-a, nesses casos, como instancia mediadora para a renegocia¢édo do
pacto conjugal. Nos casos que resultam em condenacdo, os depoimentos mantém-se 0s
mesmos em todas as fases do processo e, quando ha diferencas, as novas informacfes servem
para agravar a agressdo. Nesses casos, as mulheres utilizam a Justica para buscar a
criminalizacdo do agressor. A autora observa que, mesmo havendo condenacdo, 0os papéis
sociais femininos e masculinos sdo manipulados pelas mulheres e apropriados pelos operadores
do direito de forma a preservar a imagem tradicional da instituicdo familiar e do casamento. Nas
duas situacdes, a andlise mostra que as mulheres tém um papel ativo na conducdo dos
processos: ao invés de se colocarem no papel de vitima, as mulheres exercem poder para

construir variadas versdes dos fatos e para de alguma forma alterar sua situagéo.
Género, violéncia e cidadania

No final dos anos 80, ocorre uma mudanca tedrica significativa nos estudos feministas no
Brasil. Sob a influéncia dos debates norte-americanos e franceses sobre a construgdo social do
sexo e do género, as académicas feministas no Brasil comecam a substituir a categoria “mulher”
pela categoria “género”. Apesar das diferentes areas teméaticas e correntes tedricas, ha um
consenso de que a categoria género abre caminho para um novo paradigma no estudo das
questdes relativas as mulheres. Enquanto o paradigma do patriarcado pressup8e papéis sociais
rigidos, condicionados culturalmente pelas diferencas bioldégicas entre o homem e a mulher, a

. a . . . . P 36 ~ P, ..
nova perspectiva de género enfatiza a diferenca entre o social e o biologico.”™ Género é definido

3 Ver Paoli, Maria Célia. “As Ciéncias Sociais, 0s Movimentos Sociais e a Questéo de Género”. Novos
Estudos CEBRAP, n. 31, outubro de 1991, p. 107-120; Souza-L obo, Elizabeth. “Os Usos de Género”. In: A
Classe Operéaria Tem Dois Sexos: Trabalho, Resisténcia e Resignacéo. Sdo Paulo, Brasiliense, 1991,
Costa, Albertinade Oliveira e Bruschini, Cristina (org.). Uma Questao de Género. Sdo Paulo, Rosa dos
Tempos/Fundagéo Carlos Chagas, 1992; Heilborn, Maria Luiza e Sorj, Bila. “ Estudos de Género no
Brasil”. In: Miceli, Sérgio (org.). O Que Ler na Ciéncia Social Brasileira (1970-1995). Sdo Paulo, Editora

10



como uma relagdo socialmente construida entre homens e mulheres, servindo como categoria
de andlise para se investigar a construgao social do feminino e do masculino. 37

A principal referéncia para os estudos sobre género no Brasil advém do trabalho da
historiadora e feminista americana Joan Scott, especialmente seu artigo publicado em 1988,
intitulado “Gender: A useful category of historical analysis”, onde a autora formula sua definicao
de género.38 “Minha definicdo de género tem duas partes e varios itens. Eles estdo inter-
relacionados, mas devem ser analiticamente distintos. O coracdo da definicdo reside numa
ligacdo integral entre duas proposicdes: género € um elemento constitutivo das relagdes sociais,
baseado em diferengas percebidas entre os sexos (...) Entretanto, minha teorizacdo de género
esta na segunda parte: género como uma forma primaria de significagdo das relagfes de poder.
Talvez fosse melhor dizer que género é um campo primario no qual ou através do qual o poder é
articulado”. *°

Influenciados pela nova perspectiva de género, os estudos sobre violéncia contra as
mulheres no Brasil passam a usar a expressao “violéncia de género”. As primeiras autoras
brasileiras que utilizam esse termo sdo Heleieth Saffioti e Sueli Souza de Almeida, em livro
publicado em 1995, intitulado Violéncia de Género: Poder e Impoténcia.40 Em publicacdo mais
recente sobre género, patriarcado e violéncia, Saffioti define “violéncia de género” como uma
categoria de violéncia mais geral, que pode abranger a violéncia doméstica e a violéncia intra-
familiar. ** Segundo a autora, a violéncia de género ocorre normalmente no sentido homem
contra mulher, mas pode ser perpetrada, também, por um homem contra outro homem ou por
uma mulher contra outra mulher. A violéncia familiar “envolve membros de uma mesma familia
extensa ou nuclear, levando-se em conta a consangiinidade e a afinidade. (...) Compreendida

na violéncia de género, a violéncia familiar pode ocorrer no interior do domicilio ou fora dele,

Sumaré/ANPOCS; Brasilia, DF, CAPES, 1999, p. 183-222; Gregori, Maria Filomena. “Estudos de Género
no Brasil (Comentério Critico)”. In: Miceli, Sérgio (org.), op. cit., p. 223-235.

37 Cf. Heilborn, Maria Luiza. “Género e Hierarquia: A Costela de Ad&o Revisitada”. Estudos Feministas,
vol. 1, n. 1, 1993, p. 50-82; Saffioti, Heleieth |. B. “ Rearticulando Género e Classe Social”. In: Costa,
Albertinade Oliveira e Bruschini, Cristina (org.). Uma Questéo de Género. Sao Paulo, Rosa dos
Tempos/Fundacdo Carlos Chagas, 1992, p. 183-215.

38 Ver Souza-L obo, op. cit.; Saffioti, op. cit.; Saffioti, Heleieth I. B. “ Contribuicdes para os Estudos da
Violéncia de Género”, paper ndo publicado, 1998 (mimeo).

39 No original: “My definition of gender has two parts and several subsets. They areinterrelated but must
be analytically distinct. The core of the definition rests on an integral connection between two propositions:
gender is a constitutive element of social relationships based on perceived differences betweeen the sexes
(...). Thetheorizing of gender, however, is developed in my second proposition: gender isaprimary way of
signifying relationships of power. It might be better to say, gender is a primary field within which or by
means of which power isarticulated (...)". (Scott, Joan. “Gender: A Useful Category of Historical
Analysis’. In: Gender and the Politics of History. New Y ork, Columbia University Press, 1988, p. 42-44).
Traducéo de Bete Suh.

40 ver Saffioti, Heleieth |. B. e Almeida, Suely de Souza. Violéncia de Género: Poder e Impoténcia. Rio de
Janeiro, Revinter, 1995.

4! Ver Saffioti, Heleieth |. B. Género, Patriarcado, Violéncia. Sao Paulo, Editora Fundac&o Perseu
Abramo, 2004, p. 69.
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embora seja mais frequente o primeiro caso. (...) A violéncia doméstica apresenta pontos de
sobreposicdo com a familiar. Atinge, porém, também pessoas que, ndo pertencendo a familia,
vivem, parcial ou integralmente, no domicilio do agressor, como é o caso de agregadas(os) e
empregadas(os) domésticas(os;)“.42

Apesar de usar o conceito de género e desenvolver uma nova terminologia nas suas
discussdes sobre violéncia contra as mulheres, Saffioti ndo incorpora esse conceito na sua
definicdo de “violéncia de género”. Isto porque a autora ndo abandona o paradigma do
patriarcado e continua definindo violéncia como expressdo da dominacdo masculina. Nas
palavras de Saffioti, paira sobre a cabeca de todas as mulheres a ameaca de agressfes
masculinas, funcionando isto como mecanismo de sujeicdo aos homens, inscrito nas relagcbes de
género”.*®

Varios trabalhos sobre violéncia contra as mulheres passam a utilizar a expresséo
“violéncia de género” na mesma perspectiva de Saffioti. Para Maria Amélia Teles e Ménica de
Melo, por exemplo, “violéncia de género” é “(...) uma relacdo de poder de dominacdo do homem
e de submissdo da mulher. Demonstra que os papéis impostos as mulheres e aos homens,
consolidados ao longo da histéria e reforcados pelo patriarcado e sua ideologia, induzem
relacBes violentas entre os sexos e indica que a pratica desse tipo de violéncia ndo é fruto da
natureza, mas sim do processo de socializacdo das pessoas (...) A violéncia de género pode ser
entendida como ‘violéncia contra a mulher’ (...)".**

Em trabalho recente sobre os Juizados Especiais Criminais e a “violéncia de género” na
cidade de Séo Paulo, Izumino tece criticas pertinentes ao modo como a literatura sobre o tema
tem usado o termo “violéncia de género”, apontando que o mesmo vem sendo utilizado como
sindnimo de violéncia contra as mulheres, sem haver uma mudanca conceitual.*® Em primeiro
lugar, aponta a autora que o paradigma do patriarcado deve ser abandonado, porque é

insuficiente para explicar as mudancas dos papéis sociais e do comportamento de muitas

42 Saffioti, op. cit., p. 71.

43 Saffioti, op. cit., p. 75.

44 Teles, MariaAméliade Almeidae Melo, Ménicade. O Que E Violéncia contra a Mulher. Sdo Paulo,
Brasiliense, 2002, p. 18. Na mesma perspectiva, ver Silva, Marlise Vinagre. Violéncia contra a Mulher:
guem Mete a Colher? Séo Paulo, Cortez, 1992; Amaral, Célia C. G. do, Letelier, Ceclinda L., Géis,
Ivoneide L. e Aquino, Silviade. Dores Invisiveis: Violéncia em Delegacias da Mulher no Nordeste.

Fortal eza, Edi¢bes Rede Feminista Norte e Nordeste de Estudos e Pesquisas sobre a Mulher e Relacbes de
Género (REDOR), Nucleo de Estudos e Pesquisas sobre Género, Idade e Familia (NEGIF), Universidade
Federal do Cear4 (UFC), 2001.

45 Ver 1zumino, Wania Pasinato. Justica para Todos: Os Juizados Especiais Criminais e a Violéncia de
Género. Tese de Doutorado. Departamento de Sociologia, Universidade de S&o Paulo, Sdo Paulo, 2003.
Valelembrar que critica semel hante jatem sido feita aformacomo o termo “género” veio substituir a
expressao “mulher” nos estudos feministas no Brasil. Nesse sentido, ver Costa, Ana Alice e Sardenberg,
CeciliaMariaB. “Teoria e Praxis Feministas na Academia: Os Ncleos de Estudos sobre a Mulher nas
Universidades Brasileiras’. Estudos Feministas, vol. 2 (NUmero Especial), 1994, p. 387-407; Lima Costa,
Claudia. “Being There and Writing Here: Gender and the Politics of Translation in a Brazilian Landscape”.
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mulheres diante da violéncia. Como mostram as pesquisas sobre delegacias da mulher no
Estado de Sao Paulo, tem crescido o numero de dendncias mesmo que o numero de delegacias
ndo tenha aumentado. Por um lado, esse aumento sugere que as delegacias se tornaram um
lugar de referéncia para as mulheres em situagdo de violéncia, por outro lado, evidencia a
capacidade que estas mulheres possuem para reagir a violéncia sofrida. Em segundo lugar,
quando se define violéncia de género como uma relacdo de dominacéo patriarcal, o poder das
partes segue sendo concebido como algo estatico. Adotando o conceito de poder de Foucault e
0 conceito de género de Scott, Izumino argumenta que “pensar as relagées de género como uma
das formas de circulacdo de poder na sociedade significa alterar os termos em que se baseiam
as relacdes entre homens e mulheres nas sociedades; implica em considerar essas relagfes
como dinamicas de poder e ndo mais como resultado da dominagédo de homens sobre mulheres,
estatica, polarizada".46 Nessa perspectiva, violéncia de género ndo pode ser definida como uma
relacdo de dominacéo do homem sobre a mulher. A situacao de violéncia conjugal, por exemplo,
encerra uma relacdo de poder muito mais complexa e dinamica do que a descrita pelo viés da
dominacao patriarcal.

Além de se influenciarem pelos debates tedricos internacionais e nacionais sobre o uso e
definicdo da categoria género, nos anos 90 os estudos sobre violéncia contra as mulheres
também refletem mudancas no cenario juridico-politico nacional e internacional. O processo de
redemocratizacao no Brasil d4 ensejo a promulgagdo de novas leis (por exemplo, a Constituicdo
de 1988) e novas instituicdes (como as ja citadas delegacias da mulher) que vém ampliar
formalmente os direitos das mulheres. Com a ratificacdo, pelo Estado brasileiro, de normas
internacionais reconhecendo formalmente os direitos das mulheres como direitos humanos — por
exemplo, as Convencgdes da ONU e a Convencdo Interamericana para Prevenir, Punir e
Erradicar a Violéncia contra a Mulher, também chamada Convencdo “Belém do Pard” —, o
paradigma internacional dos direitos humanos é também trazido para as praticas e os estudos
feministas. Nesse contexto, as pesquisas sobre violéncia contra as mulheres passam a enfatizar
uma preocupacdo com a ampliacdo dos direitos humanos das mulheres e o exercicio de sua

cidadania no ambito das instituicdes publicas, principalmente na esfera da Justic;a.47 Se, por um

Paper apresentado no XX Congresso Internacional da Associacdo de Estudos L atino-Americanos (LASA),
Guadalgjara, México, 1997.

48| zumino, op. cit., p. 90.

47 Ver, por exemplo, Muniz, op. cit.; Soares, Soares e Carneiro, op. cit.; Barsted, Leilade Andrade Linhares
(coord.). “O Judiciario e aVioléncia contraaMulher: A Ordem Legal e a(Des)ordem Familiar.” Cadernos
Cepia, Ano 2, No. 2, Setembro 1995; Santos, Maria Cecilia Mac Dowell dos. “ Cidadania de Género
Contraditéria: Queixas, Crimes e Direitos na Delegacia da Mulher em S&o Paulo.” In: Amaral Jr., Alberto
do e Perrone-Moisés, Cléaudia (org.). O Cinquentenério da Declaracéo Universal dos Direitos do Homem
Sao Paulo, Edusp, 1999, p. 315-352; D"Oliveira, Ana Flavia Pires Lucas. Violéncia de Género,
Necessidades de Salde e Uso de Servicosem Atencdo Primaria. Tese de Doutorado. Departamento de
Medicina Preventiva, Faculdade de Medicina, Universidade de S&o Paulo, S0 Paulo, 2000; CLADEM.
Questéo de Vida: Balango Regional e Desafios sobre o Direito das Mulheres a uma Vida sem Violéncia.
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lado, essas pesquisas contribuem para a discussdo do problema da violéncia num contexto mais
amplo de acesso aos servigos publicos, entendendo-se tal acesso como um direito de cidadania,
por outro lado, geralmente deixam de oferecer uma contribuicdo ao debate sobre o conceito de
violéncia contra as mulheres, ndo raro usando a expressao “violéncia de género” como sinénimo

daquela.

Considerac®es finais

Consideramos que os estudos sobre violéncia contra as mulheres no Brasil tém feito
importantes contribuicdes empiricas e tedricas para a visibilidade e a compreensdao desse

fenbmeno. Os mapeamentos das queixas, 0s debates sobre a posicdo da “vitima” e as
investigacdes sobre os sistemas policial e judiciario ttm-nos revelado que a violéncia contra as
mulheres é um sério problema na sociedade brasileira, merecendo a atencdo, ndo apenas das
Ciéncias Sociais, como também dos poderes publicos. Com base em nossa revisdo das
principais referéncias teéricas que orientam esses estudos, tecemos breves consideracdes finais
no intuito de colaborar com o desenvolvimento dos debates feministas e o surgimento de novas
pesquisas.

Primeiro, entendemos que a no¢do de dominagdo patriarcal € insuficiente para dar conta
das mudangas que vém ocorrendo nos diferentes papéis que as mulheres em situagdo de
violéncia tém assumindo. Defendemos uma abordagem da violéncia contra as mulheres como
uma relacédo de poder, entendendo-se o poder ndo de forma absoluta e estatica, exercido via de
regra pelo homem sobre a mulher, como quer-nos fazer crer a abordagem da dominacéo
patriarcal, sendo de forma dinamica e relacional, exercido tanto por homens como por mulheres,
ainda que de forma desigual.

Segundo, torna-se necessario definir “violéncia de género” com maior rigor tedrico,
incorporando-se todos os aspectos do conceito de género de Joan Scott, sobretudo sua
referéncia a género como um campo em que o poder é articulado. Além disso, devemos precisar
melhor os conceitos com os quais trabalhamos, avangando nas reflexdes sobre as diferencas
conceituais entre expressées como ‘“violéncia contra as mulheres”, “violéncia de género”,
“violéncia conjugal”, “violéncia familiar” e “violéncia doméstica”.

Terceiro, consideramos importante uma ampliagdo do objeto das pesquisas para que a
perspectiva de género ndo exclua diferentes categorias sociais das andlises sobre violéncia
contra as mulheres no Brasil. Por exemplo, precisamos compreender melhor ndo apenas o papel

das mulheres nas relagGes de violéncia, como também o papel exercido pelos homens, ja que

Peru, CLADEM/OXFAM, 2000; Conselho Nacional dos Direitos da Mulher. op. cit.; Izumino, op. cit.,
1998 e 2003.

14



ambos participam na producdo dos papéis sociais que legitimam a violéncia. 8 Nesse sentido, é
importante que se estude como a construgdo social tanto da feminilidade quanto da
masculinidade esta conectada com o fendmeno da violéncia. Além disso, seja em situacdes de
violéncia conjugal ou de outras formas de violéncia contra as mulheres — tais como, violéncia
policial contra prostitutas, violéncia contra mulheres negras e violéncia contra léshicas —, as
praticas de violéncia e as respostas dadas pelos agentes do Estado e por diferentes grupos
sociais podem estar relacionadas nao apenas a questdes de género, como também de classe
social, raca/etnia e orientagdo sexual, entre outras categorias socialmente construidas. *°

Por dltimo, no tocante especificamente a violéncia conjugal, que tem sido o principal objeto
das pesquisas sobre violéncia contra as mulheres no Brasil, concordamos com as criticas até
entdo feitas a perspectiva de vitimizacdo que ainda aparece em alguns trabalhos. Isso néo
significa que concordemos com a idéia de “cumplicidade” formulada por Gregori. Nesse aspecto,
preferimos o sentido de “cumplicidade” proposto por Chaui. Mas, se por um lado concebemos, a
exemplo de Chaui, que tanto os homens quanto as mulheres sdo agentes de reproducdo dos
papéis sociais, por outro lado, ao contrario desta autora, entendemos que as mulheres tém
autonomia e poder para mudar tais papéis e a situagdo de violéncia na qual porventura se
encontrem, conforme nos vém demonstrando novos estudos sobre violéncia e acesso a servigos
publicos, especialmente no ambito da Justica. Em suma, devemos relativizar a perspectiva
tedrica da dominacgéo-vitimizacdo. Essa relativizacdo faz-se ainda mais necessaria para que
possamos compreender como ndo apenas as mulheres, sendo também os homens praticam e
conferem significado a violéncia contra as mulheres em especificos contextos socioculturais.

Reconhecemos, porém, a dificuldade de se levar o debate sobre relativizagcdo as praticas
feministas dentro e fora do Estado. Tal dificuldade é muito bem explicitada por Barbara Soares
em suas reflexdes sobre o trabalho que realizou na area de violéncia a frente da Subsecretaria
de Pesquisa e Cidadania da Secretaria de Estado de Seguranca Publica do Rio de Janeiro, entre
1998 e 2000. Soares argumenta que a idéia de vitimizacao, elaborada pelas feministas nos anos
70 e 80, tornou-se uma “faca de dois gumes”. Por um lado, contribuiu para dar maior visibilidade
ao fendmeno da violéncia contra as mulheres, por outro lado, colocou a mulher numa “camisa-
de-forca”, relegando-a a uma posi¢cdo de passividade em relagdo ao controle dos homens.
Preferindo a expressdo “mulheres em situacado de violéncia”, Soares admite que, embora as
mulheres ndo sejam “vitimas”, a vitimizac&o ainda se trata de um instrumento necessario para a

sensibilizacdo dos agentes do Estado, os quais tendem a ‘culpabilizar” as mulheres em situacao

8 No Brasil, é recente aintervenc&o e a pesquisa enfocando especificamente os homens no campo da
violéncia contra as mulheres. Ver, por exemplo, o estudo pioneiro realizado em 2003 pelo Instituto
PROMUNDO e pelo Instituto NOOS, intitulado Homens, Violéncia de Género e Saude Sexual
Reprodutiva: Um Estudo sobre Homens no Rio de Janeiro/Brasil
SWWW.promundo.org.br/materia/view/118).

% Ver, nesse sentido, Santos, op. cit., 1999 e 2004.
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de violéncia e ndo véem violéncia contra as mulheres como um crime.* Diante desta dificuldade,
entendemos ser necessario prosseguir no debate sobre a vitimizagdo, bem como desenvolver
mais pesquisas sobre a “culpabilizacdo” das mulheres e a formagéo profissional dos agentes do

Estado que atendem mulheres em situacdo de violéncia, tudo com vistas a diferentes
alternativas tedricas e praticas.

%0 Ver Soares, Barbara Musumeci. “A Antropologia no Executivo: Limites e Perspectivas’. In: Corréa,

Mariza (org.). Género & Cidadania. Sao Paulo, PAGU/Ncleo de Estudos de Género, UNICAMP, 2002, p.
31-45.
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